
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2258642 - SP (2025/0404566-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COFCO INTERNATIONAL COTTON LTDA. 
AGRAVANTE : NOBLE BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  1.022  DO  CPC  E  7º,  8º  E  110  DO  CTN.  NÃO
DEMONSTRADA.  SÚMULA  N.  284/STF. FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  E
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DOS ARTS. 187, § 1º, A E B, DA LEI 6.404/76
E 385 A 388, 538 E 966, DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA N. 282 E 284/STF. VIOLAÇÃO
AOS ARTIGOS 1º E 18 DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO
ESPECIAL. REMISSÃO NÃO ONEROSA DE DÍVIDAS. INCLUSÃO NAS BASES DE
CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I – A alegação genérica de ofensa a dispositivo de lei federal, aliada à indicação de
violação a dispositivos que não possuem comando normativo suficiente para contestar
os fundamentos do acórdão recorrido, justifica a aplicação da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo,
à luz dos arts. 187, § 1º, a e b, da Lei 6.404/76 e 385 a 388, 538 e 966, do Código Civil,
tidos por violados, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282/STF.
III  –  O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  não  se  constituindo  em
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
 IV – O benefício fiscal obtido que tenha por consequência impacto positivo no lucro da
empresa  deve  surtir  efeito  na  base  de  cálculo  do  IRPJ,  CSLL  e  também  das
contribuições ao PIS e Cofins. Precedentes. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2258642 - SP (2025/0404566-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COFCO INTERNATIONAL COTTON LTDA.
AGRAVANTE : NOBLE BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  1.022  DO  CPC  E  7º,  8º  E  110  DO  CTN.  NÃO
DEMONSTRADA.  SÚMULA  N.  284/STF. FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO  E
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DOS ARTS. 187, § 1º, A E B, DA LEI 6.404/76
E 385 A 388, 538 E 966, DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA N. 282 E 284/STF. VIOLAÇÃO
AOS ARTIGOS 1º E 18 DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO
ESPECIAL. REMISSÃO NÃO ONEROSA DE DÍVIDAS. INCLUSÃO NAS BASES DE
CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I – A alegação genérica de ofensa a dispositivo de lei federal, aliada à indicação de
violação a dispositivos que não possuem comando normativo suficiente para contestar
os fundamentos do acórdão recorrido, justifica a aplicação da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo,
à luz dos arts. 187, § 1º, a e b, da Lei 6.404/76 e 385 a 388, 538 e 966, do Código Civil,
tidos por violados, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282/STF.
III  –  O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  não  se  constituindo  em
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
 IV – O benefício fiscal obtido que tenha por consequência impacto positivo no lucro da
empresa  deve  surtir  efeito  na  base  de  cálculo  do  IRPJ,  CSLL  e  também  das
contribuições ao PIS e Cofins. Precedentes. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por COFCO  INTERNATIONAL

BRASIL S.A. e NOBLE BRASIL S/A, contra a decisão monocrática de minha lavra que

conheceu em parte e negou provimento ao Recurso Especial.

Sustentam as Agravantes, em síntese, que:
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(i)  ocorreu  nulidade  do  acórdão  recorrido  por  negativa  de  prestação

jurisdicional, com ofensa aos arts. 489 e 1.022, II,  do Código de Processo Civil  (fls.

599/602e);

(ii) é indevida a aplicação da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal, pois

houve efetivo prequestionamento dos arts. 187, § 1º, da Lei 6.404/1976, e dos arts. 385

a 388, 538 e 966 do Código Civil, inclusive por meio de embargos de declaração e com

base  na  Súmula  98  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  além  de  prequestionamento

implícito (fls. 602/605e);

(iii)  é  indevida a aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal  Federal,

porque a fundamentação do Recurso Especial é específica, suficiente e baseada em

normas pertinentes ao caso (fls. 605/611e);

(iv) a controvérsia tem natureza infraconstitucional, resolvida por legislação

federal (Código Civil, Código Tributário Nacional e Lei 6.404/1976), sem necessidade de

interpretação direta da Constituição (fls. 611/613e); e

(v)  inexiste  jurisprudência  específica  consolidada  no  Superior  Tribunal  de

Justiça  sobre  a  incidência  de  IRPJ  e  CSLL  em remissão  não  onerosa  de  dívidas;

precedentes sobre o Programa Especial  de Regularização Tributária (PERT) não se

aplicam ao caso (fls. 613/615e).

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 622e).

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cinge-se a controvérsia à incidência do IRPJ e da CSLL sobre dívidas e

obrigações remitidas de modo não oneroso.

Quanto aos arts. 1022 do CPC, 7º, 8º e 110 do CTN, as Recorrentes limitam-

se a citá-los nas razões do recurso especial, sem demonstrar, efetivamente, como teria

ocorrido a violação;
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No  que  tange  ao  art.  187,  §  1º,  a  e  b,  da  Lei  6.404/76, além  de  tais

dispositivos não estarem prequestionados, elencam os custos, despesas, encargos e

perdas, o que, a toda evidência não se enquadram na situação destes autos; do mesmo

modo,  quanto  aos  arts.  385  a  388,  538  e  966,  do  Código  Civil,  além da  falta  de

prequestionamento,  os  argumentos  recursais  são  deficientes,  não  demonstrando,

efetivamente, como teria ocorrido a violação, sobretudo porquanto disciplinam relação

jurídica diversa.

O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a aplicação ou

interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete à parte a

indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido,

não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais. (1ª T., AgInt no

REsp n. 1.930.411/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de 6.9.2023)

Em consonância  com o  entendimento  desta  Corte,  nos  casos  em que  a

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva

da  contrariedade,  aplica-se  ao  recurso  especial,  por  analogia,  o  entendimento  da

Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia.

Ressalte-se, o dispositivo legal apontado deve possuir comando normativo

que  sustenta  a  tese  recursal,  não  se  enquadrando  nessas  hipóteses  aqueles  que

disciplinam relação jurídica diversa ou os de comando genérico, destituídos de norma

capaz de enfrentar a fundamentação do julgado impugnado.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível

conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não

possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido,

incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal

Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo,

à  luz  da  legislação  federal  indicada,  com  emissão  de  juízo  de  valor  acerca  dos

dispositivos legais apontados como violados. 

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da

questão  objeto  da  controvérsia  pelo  tribunal a  quo impede  o  acesso  à  instância

especial,  porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,

nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal

suscitada”. 

O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, é

dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o

Tribunal a  quo tenha efetivamente emitido juízo de valor  sobre as teses debatidas"

(AgRg no REsp  1.514.611/PR, Rel.  Min. Sérgio Kukina, 1ª T.,  DJe 21.06.2016),  nos

seguintes termos:
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Art.  1.025.  Consideram-se  incluídos  no  acórdão  os  elementos  que  o
embargante  suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,  caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade. 

No  entanto,  na  linha  da  orientação  adotada  por  este  Superior  Tribunal,

somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada –

de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do

CPC/15, (AgInt  no  AREsp  1.017.912/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,

SEGUNDA TURMA, julgado em  03/08/2017, DJe  16/08/2017);  (REsp  1.639.314/MG,

Rel.  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  04/04/2017, DJe

10/04/2017);  (AgInt  no  REsp  1.664.063/RS, de  minha relatoria,  PRIMEIRA TURMA,

julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017).

Outrossim  impõe-se  assinalar  que  as  Recorrentes,  não  obstante  citem

dispositivos de leis federais como violados, defendem, essencialmente que a União não

pode tratar bens ou direitos doados como renda nem proventos de qualquer natureza,

sob  pena  de  invasão  de  competência  tributária  privativa  dos  Estados  e  do  Distrito

Federal, em afronta ao pacto federativo (artigos 1º e 18 da CF/88 (fl. 438e).

Com  efeito,  constata-se  do  acórdão  recorrido,  bem  como  das  razões

recursais,  que a  revisão do entendimento  do  tribunal  de  origem com o objetivo  de

acolher  a  pretensão  da  Recorrente,  demandaria  interpretação  de  preceitos  e

dispositivos constitucionais. 

O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  destinando-se  a

garantir  a  autoridade  da  lei  federal  e  a  sua  aplicação  uniforme,  não  constituindo,

portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o

art. 102, III, da Carta Magna. 

Sobre o argumento de que, em casos similares sobre remissões do PERT,

cujas razões de decidir aplicam-se “mutatis mutandis” aos autos, existem julgados vem

afastando o IRPJ e a CSLL sobre os descontos aplicáveis, anoto que tal argumento não

socorre as recorrentes.

As situações similares indicadas já foram apreciadas por esta Corte, a qual

firmou posicionamento segundo o qual qualquer benefício fiscal obtido que tenha por

consequência  impacto  positivo  no  lucro  da  empresa  deve  surtir  efeito  na  base  de

cálculo  do  IRPJ,  CSLL e  também das  contribuições  ao  PIS e  Cofins,  revelando-se

incabível excluir  os  valores  remetidos  a  título  de  multas  e  de  juros  no  âmbito  do

Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) da base de cálculo do Imposto

de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),

da  contribuição  ao  Programa  de  Integração  Social  (PIS)  e  da  Contribuição  para  o

Financiamento  da  Seguridade  Social  (COFINS),  visto  que  a  remissão  de  dívida

tributária  resulta  em acréscimo patrimonial,  e,  portanto,  deve ser  reconhecida como

receita tributável, impactando diretamente na apuração desses tributos.

Nessa linha:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA
ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA (PERT). IRPJ, CSLL, PIS
E  COFINS.  BASE  DE  CÁLCULO.  EXCLUSÃO  DAS  REDUÇÕES  DE
JUROS MORATÓRIOS E DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO
NEGADO.
1.  Conforme  o  entendimento  consolidado  pelas  Turmas  integrantes  da
Primeira  Seção  desta  Corte  Superior,  é  incabível  excluir  os  valores
remetidos a título de multas e de juros no âmbito do Programa Especial de
Regularização Tributária (PERT) da base de cálculo do Imposto de Renda
Pessoa  Jurídica  (IRPJ),  da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido
(CSLL),  da  contribuição  ao  Programa  de  Integração  Social  (PIS)  e  da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social  (COFINS), visto
que  a  remissão  de  dívida  tributária  resulta  em acréscimo patrimonial,  e,
portanto,  deve  ser  reconhecida  como  receita  tributável,  impactando
diretamente na apuração desses tributos.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  1.959.944/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
PARCELAMENTO  ESPECIAL  DE  REGULARIZAÇÃO  TRIBUTÁRIA  DO
SIMPLES  NACIONAL  (PERT).  REDUÇÃO  DE  JUROS  E  MULTA.
INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ, CSLL, PIS E COFINS.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  ACRÉSCIMO  PATRIMONIAL  OU
RECEITA/FATURAMENTO.
1.  Trata-se,  na  origem,  de  Mandado  de  Segurança  com  o  escopo  de
determinar  que  a  autoridade  competente  se  abstenha  de  efetuar  "o
lançamento do IRPJ,  da CSLL,  do PIS e  da COFINS sobre o  valor  dos
descontos obtidos em razão da adesão ao PERT,  bem como de efetuar
qualquer outro ato de cobrança, direta ou indireta".
2. Não há contrariedade aos arts. 489 e 1.022, II do CPC, pois o Tribunal de
origem fundamentadamente rejeitou a tese de que a renúncia fiscal oriunda
do PERT trataria  de acréscimo patrimonial  aos contribuintes.  Ademais,  o
órgão julgador não é obrigado a rebater,  um a um, todos os argumentos
trazidos  pelas  partes  em defesa  da  sua  tese.  Deve  apenas  enfrentar  a
demanda,  observando  as  questões  relevantes  e  imprescindíveis  à  sua
resolução. Nessa linha: REsp  1.486.330/PR, Rel.  Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe 24.2.2015; AgRg no AREsp 694.344/RJ, Rel. Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2.6.2015; e EDcl no AgRg nos EAREsp
436.467/SP, Rel.  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Corte  Especial,  DJe
27.5.2015.
3.  É  pacífico  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  de  que
qualquer benefício fiscal obtido que tenha por consequência impacto positivo
no lucro da empresa deve surtir efeito na base de cálculo do IRPJ, CSLL e
também das contribuições ao PIS e Cofins.
4. Agravo Interno provido para conhecer do Recurso Especial  e o prover
parcialmente.
(AgInt  no  REsp  n.  1.971.518/PE, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.258.642 / SP

Número Registro: 2025/0404566-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50310705520234036100 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COFCO INTERNATIONAL COTTON LTDA. 
RECORRENTE : NOBLE BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - BASE DE CÁLCULO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COFCO INTERNATIONAL COTTON LTDA. 
AGRAVANTE : NOBLE BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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